
-Jíircà\
PRBrÉITUR^ Do ,-t'.r s í,1 À
ARACATI=E#iJ______iis._E. F/'*-'***'** Yt Y
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PITEAM]]ULo

O MunicÍpio do Aracâli, através da Secretaria dc Educação, torna público pâra conhecinrento dos
intercssados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, dcsignados por ato do Preleito Municipal, que ora integra
os autos, estará realizardo licilâÇão pârâ Registlo de Pregos na nrodalidade de PREGÀO, na toflüa
[LIj l IIONICA, do tipo menor preço! para aterdinrento do objeto desta licitação, conforn]e objcto dcscrito
Deste Edital, tudo de conlomidade com as regras estipuladas na l,ei n'10.520. dc 1710712002, Dccrelo
l'ederal n" 10.024 dc 20/09/2019, Decreto Murricipal n' 012 dc 07 dc lcvcrciro de 2017, Lei ConlplerneDrar
n" 123/2006 Lei Ceral da Microernpresa, com as altcraçôcs da Lei Complenrentâr rr'' 14712014, e legislâ9ão
correlatâ aplicândo-se, subsidiariamcntc, no quc coubcr. â Lei n" 8.666/93, de 2l106/93, com suas alterâções.
bem corno pelas nonras contidâs no preseDte Edital e seus anexos.

Orcão Gerenciaclor: - SecÍêtâriâ de Educâção
Dãtd e ÍIatú de |nício tle
ReLebink to dds Ptopastd.\.

07/0,1/2022 - 08h00m

Datu e Hotu de firntino de
Recebinenb dds Prcpo.\td.\:

20/0,t/2022 - 08h00m

Data e Hora da Dispuía de
Lances:

20104/2022 - 09h30m

rr\y§.Dll.ory.br íac?.rro lde tificdLla no Ii k- licitdcõe.\)
Refeftncia de Tefipa. Horário Oficiâl de Brâsiliâ-DF

Mcnor Preço Dor ltenr
Aberto e fechâdo

Ra{ime de Fornecí enb: Por Demândâ
N,rtâniele Gondim Rodrigues

GI-OSSÁRIO

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certâme na
data marcada, a sessão será automaticamente trânsferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e locâl anteriormente estabelecido, desde que nâo hâja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglâs indicadâs âbaixo aparecerem neste documento de EditâI, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

t PMA: Preíeitura Municipal de Arucaíi/CE;
, ME/EPP: Micro e plesa/ E»lpresa de Peque o Porte:
t DOE/DOU: Dilirio Ofrcial do Estado / Diório Olcial da Uníão;
* SRP: Sislefia de Regisbo de Pleços:
, TCE: Tribmolde Contas do Estado do Ceará.
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão provedor do sistema, e tidade conve íada co 1

esta nlunicipaliddde, fiedia le fefllo de Apoio Técnico-Operacional en t'igot;
t RFB: Receita Federal do Brasil

§ O present€ Edital e todos os seus auexos estão acessíveis a quem interessarjunto ao Setor de Licitaçôes
localizado no endereço constante do preâmbulo deste editâI, onde serão fornecidos GRATUITAMENTE, eln
arquivos compatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word s Excel que se fizerem necessários. Na
ocasião o inteÍessado dcverá trazer urr Pen Drive para a gravação do mesmo, onde terá um prazo de até 24
(vinte e quatro) horas irteis, após o rccebimento, para efetuâr, por escrito, qualquer reclâmação pertinente à
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falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: lrttoJ/rnunicipios.tce.ce.qov.br/licitacoes
/ w§,rv.bll.oIq.br.
§ O certame será realizado por meio do aplicâtivo "Licitaçôes" constante da página eletrônica dâ Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: rvwrv.bll.ore.bf.

coNDrÇÕEs
1.0 - DO OBTETO
l.l - A presente licitação tem corno objeto o Registro de preços para futurâ e eventual aquisição de nraterial
de copâ e coziiha pam âlimenlâçào escolar, conlo copos, prâtos e tâlhercs para atcndcr as necessidades das

Unidâdes Lscolâres pertencentes â Rede Pública de Ilnsino do Município de Arâcati.
1.2 - A lioitaçâro é composta por o7(sete) itens, conforme tâbelâ constantc do Tcrno de Referência,
íàcult.rndo-.e :r.r Iicitânre.r pcrlicipiÇiJ LI<.cr inlere..c.
L3 - O c 1ério dejulgârnenlo âdolado será o rnenor preço por item, obscrvadas as exigêDcias contidas nesle
Fldital e seus Anexos qLranto às especificações do objeto.

2.0 DOS RECURSOS ORCAMEN'LÁRIOS
2.1. As dcspcsas dccoffcntcs das contrataçôcs oriundas da presente A(a, correrâo à conta de dotações
oryamenlárias coisignâdâs l1os respeclivo! urçcrncrtos rnunicinal§ \ iEeDtes, em favor da SccrctâÍia
Municipal de Educação. ii época dâ expediçào das conlpctcntcs ordens de compra/autorizâções dc
Íàrnecimento.

3.0 DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderào pârtic;par desta Licilâção todâs c quâisquer empresas ou sociedadcs, rcgulannente
estabelecidas no Pâís, que sejam especializadas c credenciadâs no objcto desta licitação e que sâlisfâçâm
todas âs cxigôncias, especiÍicações e normas contidas neste Dditâl e scus Anexos.
3.2 - Poderão pârticipâr'deste Prcgão Elctrônico as empresas que apresentarem todâ a documentação por elà

exigida para respectivo cad astrâmenlo j unlo à Bolsa de Licitâções e Leilões.
3.3 - D vedadâ â participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.4 - Não podcrá pafticipar da licitação a ernpresâ que eÍiver sob Íàlôncia, concordâtâ, concuÉo de cÍedorcs,
dissolução, liquidação oü que tenha sido dcclarada inidô»ea por (rrgão ou entidadc da administração púrblica

direta ou indireia. fedcral, cstadual, rnunicipal ou Dislrilo lederal ou quc esteja curnprindo per'íodo de

suspensão no âmbito da âdministração lnurlicipâ1.
3.5 - O licitante deverá estâr credenciâdo, de forma direta ou através de cmpresas associadas à Bolsâ de

LicifaÇõcs do Brasil, âté no rrinimo unra hora arlcs do horário fixado no edilal pam o Íccebinrcnto das

proposlâs.

1.6 - O cadash'ameDto do licilante devcrá scr rcquerido acompaDhado dos scguintes documentos:
â) Instnrmento particular de mandâto oulorgando à operador devidamente credcnciado junto à Bols:r,

poderes específicos de sua representação no prcgão, conforme modelo fornecido pcla Bolsê de Licitâções do

Brâsil. (^NDXO III)
b) Declâraçâo de seu plcno conhecimento, de aceitação e de âtcndimento às exigênciâs de habilitação

plcvistas no Edital, confolrne modelo fomecido pelâ tsolsa de Licitâções do Brâsil.
c) Espccillcações do produto olrjelo dâ licilaçâo cm cotrfàrmidade cotn edital, constaltdo preço, lnarcâ

e rnodelo e em caso de itens cspccificos mcdiante solicitação do prcgociro no ícone ARQ, iúscrção de

catálogos do fabricante. "A elnprcsa pârlicipsntc do certame não deve ser idcrtificada". Decreto 5.'150/05 ârt.

24 pârágmlo 5".
d) O custo de operaoiorralizaçâo c uso do sistema ficar'á a calgo do Licitantc vencedor do oerlân\e, quc

pagará a Bolsa de Lioitações do Ilrasil, provedora do sistema eletrôDico, o cquivalente ao perceDtual

eslâbelecido pcla mcsma sobre o valor contratual ajustâdo, a titulo de taxa pela utilizâção dos rccursos dc
tecnologia da informâÇão, cm conforrnidade com o regulân1enlo operâciona] da BIJ. Bolsa de Licilâçôcs
dú Br...rl. íA\f XO l\ ) 
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3.7 -,4 rricroempresa ou empresa de pequeno porte, alén1 da âpresentação dâ declâragão constânte no

ANEXO V, para fins de habilitação, dcverá, quando do cadastramento da proposla inicial de preço a ser

digitâdo no sisÍemâ, verificar nos dados câdastrais se âssinalou o rcgimc ME/EPP no sistoma conforme o seu

reginre de tributrçâo para lazer valer o direito de prioriclade do desempale. AIt. 44 e ,15 da LC 123/2006.

4,0 - DO REGULÁMENTO OPER"4CIONÁL DO CERTÀME
4.1 - O cedame será conduzido pclo Pregoei,o, coln o auxilio dâ equipc de apoio, que terá, em especial, as

scguintcs atribuiçõcsl
â) âcompanhâr os Íabâlhos da cquipc dc apoio;
b) responder as queslões formulâdas pelos fomccedoles, relativas ao certân1e;

c) abrir as propostas de prcçosl
d) analisar a aceitabilidade das propostasr

c) dcscld.§ I'car nÍcto.t,r. tttdicatrdo o. trr"tn, .:
1) conduzir os proccdinlcntos rclativos aos lances e r\ escolhâ da proposta do lance de melor prcço;
g) verificâr a hâbilitâção do proponerrte classificado enr primeirc Iugari
h) declaral o vencedor;
j) receber, examinar e decidir sobrc â pefiinôocia dos recursos;
j) clâborar a âta da sessão;

l, encâ ilrhâr o processo à cutoridade superior pam homologâr e autorizâr a conlrâtação;
l) âbrir processo administrâtivo para apuração de iregulâridadcs visando a aplicação dc penalidâdes

prcvistâs na lcgislação.

5.0 DO CREDENCIÁNIENTO NO SISTEMA LICITÁCOES DA BOI,SÁ DT L]CITACÕE'S E

LEII.OES
5.1 - As pessoâs jurídicas ou Íirmas individuâis ilrlcrcssadas deveraro nomcar através do iDslrumcllto cle

mândâto previsto uo iicm 4.6'1i', com firma reconhecida, operâdor devidêlnente credenciado cm qualquer

cmprcsa associada à Bolsa de Licitaçõcs do Brâsil, âtribuindo poderes para lolmular lances de prcços e

praticar todos os demais alos c operações ro siter www.bll.org.br.
5.2 - A pâflicipação do licitante no pregão eletrôrlico se dará por meio dc padicipaçào direta ou através de

enlpresits associadas à BLL llolsa dc Licitâções do Brasil, a qual deverá maniiestar, por meio de seu

opcmdor designado, em cânrpo próprio do sistemà, pleno conhecimento, âceitaÇão e atendiDrenlo às

exigênciâs de hâbilitagão previstâs Do Edilal.
5.3 - O aoesso do opcrador ao pregão, pâra efcito de encaDiDhâmcnto de propostâ de prcço e lances

socessivos dc prcços, err nome do lic;tâotc, solnente se dârá mcdiante prévi1 deUniÇão dc scnhâ Privali\'â.
5.4 - A chavc dc identifioação e â senhâ dos operadores poderão ser utilizadas cm qualquer prcgão

cletrônico, sllvo quando canccladas por solicilâÇão do credenciado ou por illiciativa da IILL _ Bolsa De

Licitôçõcs do Brasil.
5.5 - E de exclusivr responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como scu uso erll qualqucr transaçào

cfctuadâ diretamente ou por scu lcprcscntânte! não câbelrdo â BLl, - Bolsâ dc Licitações do Brâsil a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido dâ senhâ, ainda que por terceircs.

5.6 - O credenciarncnto do fbrnecedor e de scu representrnle lcgâl junto ao sisteDra clctÍônico implica â

responsabilidade legal pelos âtos praticados e a presunção de capacidade lécnica parâ rcâlização das

h'ânsações ilrerentcs ao pregào eletrônico.

6.0 . DA PÁRTICIPÁCÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação no Pregão, nâ Fonnâ EletrôDica se dará por meio dâ digitaÇão da senha pessoal c

ilrlransferívcl do representante credenciâdo (operndor da corrctora de Inercâdorias) e subsequenle

encaminhâmento da proposta dc preços, exolusivâmentc por meio do sistema eletrônico, observâdos data e

horário lirnite estabelecido.
6.2 - Caberá ao làrnecedor âconlpanhar as operâções no sislcma eletrônico dumntc a sessão públicâ do

pregão, ficândo rcsponsável pelo ônus dscorentc da pcrda de negi)cios diântc da inobsen'ância dc quaisquer

mensâgens enitidas pelo sisterra ou da desconexâo do seu represcnlântc;
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6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e lo nalmenle pelas trarsações efetuadas cnr scu rorrc! assulre
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, iDclusive os atos praticados diretanlentc ou por seu

represertante, excluída a lesporrsabilidade do provedor do sistena ou do órgão ou cntidadc promotora da
licitação por eventuais dânos decorrentes de uso indevido dâs credenciâis de acesso, ainda quc por tcrcciros.
6.4 - Poderão participar dcstc Prcgão ilÍcrcssados cujo ramo de atividade seja conrpatÍvcl com o ob.leto desta

licitâção.
6.5 - Será concedido trâtamcnto favorecido para as mioroenlpresâs e emprcsas de pequeno portel para as

sociedades oooperativas nencionadâs no âdigo 34 dâ Lci ,r" 11.188, de 2007, parâ o agricultor fâmiliar, o

produtor rural pessoa física e para o microerrpreendedor individual ' MEI, nos lirnites previstos da Lei
Cornplcmcntar n' 123, de 2006.
6.6 Não podcrão pâfticipar dcsta licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de parlicipar de licitaçôes e cclcbrar co|tratos adrninistrativos, na lorma da legislação
vigcntc;

6.6.2 - Quc não atcndârn às corrdições deste Editâl e seu(s) ânexo(s)l
6.6.3 - Estralrgeiros quc não tcnham representâgão legâl no Brâsil coln poderes expressos Perâ rcceber

citaçào e responrler admilristrativa ou j ud icialncnte;
6.6.,1- Que se enquadrem Dâs vcdaçôcs prcvistas no artigo 9'da Lei no 8.666, dc l99l;
6.6.5 - Que eÍejam sob lalência, conculso dc credores, concoldâlâ ou clr processo de dissolLlçâo ou

liquidação;
6.6.6 - Orgâr1izações dâ Socicdadc Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuândo nessa condição

(Acórdão n" 74612014-TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação âo acesso no sistcnla operacionâ1, poderá scr csclarecida otr alrâvés de uma

emprcsa associada ou pelos telelones: Curilibâ-PR (41) 3097-4600, ou â1râ\,és da Bolsa de Licitâçôes do

Rrasilou pelo e-mail co n tâ1Q0.b.lLqg-br.

7.0 - DÁ ÁPRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCAMENTOS DE HÁBILITACÃO
7.1 - Os licitantes encaminharão, cxclusivamente por mcio do sistemâ, concomitantemente com os

documcntos dc habilitâção exigidos no edital, propoÍâ oorll a descrição do objeto ofeúâdo e o preço, até â

data e o horário estabclccidos para abeíurâ da sessão pública, quando, então, encerrar-se_á rtltomâticamente
â etapa de envio dessa documcnlação,
7.2 - O envio da proposta, acompânhâda dos documentos de habilitação cxiSidos nesle 0dital, ocorrerá por

nreio de chave de acesso e scnha,
7.3 - As Microcmpresas e Enrpresas de Pequcno PoÍe deverão encamilhar a dooumentação dc habilitação,

aindâ que haja âlguma restrição de rcgularidadc fiscal e trabâlhista, nos ternlos do âl.l. 43, § 1" da LC n" 123,

de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitaDte âconlpanl'Iar as operaçôes no sistemâ cletrônico durantc a sessão pública do

Pregão. ficando respousávcl pelo ônus decoúente da pcrda de ncgi)cios, diante da inobservância de quaisquer

lnensagcns cmitidas pelo sistenrâ ou dc sua dcsconexão.
7.5 - A1é a âbcrlura da sessào pública, os licilantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos

de habilitâçào ânlcriorncIte inseridos Do sislemâ;
7.6 Não será estâbelecida, nessa ctapa do certame, ordem de classificação enlre as propostas apresenlâdas, o

qüe somcrtc ocorrerá aptis a realizaçào dos procedimentos de ncgociação ejulganrenlo da propostâ.

7.7 - Os documcntos que compõeln a propostâ e â habilitação do licitantc mclhor classificado somcnte serão

disponibilizados para ar,aliâção do pregoeiro e parâ âcesso pÍtblico após o encermmcnto do enYio de lânccs

8.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSIÁ
8.1 - O licitânte deverá enviar sua proposta nrediante o precnchirnento, no sistemâ clctrônico, dos seguintcs

camposl
8.1.l - Valor unitário ou percentuâl dc dcsconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabicante;
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8.1.4 - Descriçào detalhada do objeto, conteDdo âs iDformações sinilâres à especilicação do Temro de
Relêrência: i»dicando, rro que for aplicável, o rnodelo, prazo de validade ou de garantia, Dúmero do registro
ou inscrição do bem no órgào competente, quarldo for o câso;
8.2 - Todas as especificações do obieto contidas Da proposta vinculâm a Conlrâlâda-
8.3 - Nos vâlores proposlos eslârão inclusos todos os custos opcracionais, encargos prevideno;ários,

trabalhistas, tributários, conreroiais e quaisquer outros que incidam direta ou indirctamcntc no lbrnecimento
dos bens.
8.,1 - Os preços ofedados, taDto ua proposta inicial, quanto na etâpâ de larces, seúo de cxclusiva
responsabilidade do licitânte, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer alteração, sob alegaçâo de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será iilerior a 60 (sessenta) diâs, a oontar da dâlâ dc sua

âpresenlaçâo.
8.6 - O licitante deverá deolarar, pâm câda itenl, enr câmpo púprio do sistema BLL, se o produto ofertado ó

manulaiurado nacional beneficiado por urn dos clitérhs de margem de prcfirência indicados no l'enno dc
ReIerênciâ.
8.7 - Os licitântes deven respeitar os preços lráxinos cstabclccidos nas normas de regência dc contratações
públicas Ícdcrais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprirnento dâs regras supraDrencior'Iâdas pcla Adrninistração por parlc dos contrâtados
podc cnsqi a fiscalização do Tribunal de Contâs da Uniào e, após o dcvido processo legal, gcrar as

scguintcs conscquências: assinatura de prazo para a adoção das Ínedidas necessáriâs âo exato clrmplitnento
da lei, nos termos do âr1. 71, inciso lX, dâ Corstituição; ou condenação dos agcntcs pÍrblicos responsáveis c

dê crnprcsa contratada ao pagamento dos prejuizos ao crário, caso verificâda â ocorrência cle

supcrfaturamcnto pol sobrcpÍcço nâ execução do coDtr'âto.

9.1 - A âbertura da prescntc licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sislen'Iâ elehônico, na datâ,

horário e looal indicados nesle Dditcl.
9.2 - O Prcgociro veriÍicará as proposlas apresentadas, desclassificando dcsdc logo aquelas que não csfeianr

em conlormidade corn os rcquisitos estatrelecidos ncstc Edital, contenllatn vicios ins.rnáreis ott ttào

âpresentcm âs cspecificaçôes técnioas exigidas no Tcano de Refàrênciâ.
9.2.1 - Também scrá dcsclassificada a p|oposta quc idcntifique o licitanle antcs da etapa de lances. Scrá

notivo de desclassificação se âo cadâstrâr a proposta no sistemâ a empresa âcrcscenll] âlguma info nação

que,cârâclerize idcntiflcação da rnesmr. como por cxenrplo se for lâbricânlc do prodLrto - MÀRCA
PROI'RIA.

9.2.2 - A dcsclassificação serh senpr'e Iundamcrltada e regisimdâ no sisicma, com âcomPanllanlcnto eln

lempo reâl por lodos os paÍiciprntes.
9.2.3 - A rão desclassificação da proposta não iulpede o seujulgamcllto definitivo eln sentido contrário,

levado a efeito na lese de âcci{ação.
9.3 - O sistema ordenará aulonâticanente as propostas classificadâs, scndo que sonrenle eslâs pâdiciparão

9.4 - o sistema disponibilizar'á carnpo pri4rio pam uoca ds mensagens entrc o Pregoeirô e ô§ lií:il,nl.c
9.5 - lniciada:r etapa colnpelitivâ, os licitantes deverão cncamillhar lanoes exchsivamcnte por nreio do

sisterDâ eletrônico, sendo imcdiâtânrcntc iDÍbrmados do seu reccbimcnto e do \'â1or consiSnado no registro.

9.5.1 - O lâncc deverá ser ofeúâdo pelo vâlor unitário.
9.6 - Os licitaDtes poderâo olercccr lances sucossivos, observardo o horário fixado p a abertura da sessâo c

as rcgras estâbelecidâs no Editâ1.
9.7 - O licitânte somcntc podcrá olerecer Iânce de vâlor intcrior ao último por clc ofcrtado e regislrâdo pclo

9.8 - Será adotado para o envio de lances no prcgão eletrôDico o modo de disputâ "âbcrto e fechâdo", enr

quc os ljcitantcs apresentarão lances pírblicos e succssivos, coln lanoe finâl c fcchado.
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9.9 - 
^ 

etapa de lârlces dâ sessão pírblica terá druaçào inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prâzo, o
sisfcma cncarninhará aviso dc fcchamento inrinente dos lânccs, após o que transcorrcrá o períülo de tempo

de até de7 minulos, âleâloriamenle detenrinado, Ílndo o qual será automalicamenle enccrrâdâ a recepção de

lances.
9.10 - Encenado o prazo previsto no itcm anterior, o sistemâ ab rá opoltunidade para que o âutor da oÍtÍta
de valor mais bâixo c os das ofeÍtas com preços iúé dez por cenio supcriores àquelâ possam oÍcrtar Lnn laDce

finâl e lechâdo cm até cinco nrinutos, o qual será sigiloso até o enccrramento deste prâzo.

9.10.1 " Não havendo pelo nlenos lrês oferlas nas condiçôes definidas ncste ite , poderão os autorcs dos

rnelhores lances, na or'dem dc classiÍicaçâo, até o rnhxinro de tr'ês, ol'orcccr urn lnrrce final e fcchado enr âté

cinco minutos, o quâl será sigiloso até o encerramento desle prazo,

9.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistcma ordenará os lanccs scgundo a

ordem crescente de valores.
9.ll.l - Não hâvendo lêncc llnal e fechado classificado na form:r estâbelecida nos itens arleriorcs,

havcrá o rcinício dâ etapx fechadâ, para quc os demais licitantes, até o máxinro de tr'ôs. na ordem de

classificação, possam ofeúâr un1 lânce final c fêchado em até cinco minutos, o qúal scrá sigiloso âlé o

encerramento desle prazo,

9.12 - Poderá o pregociro, auxiliado pela equipe de âpoio, justificâdan1enle, admitir o reinicio da ctapa

Ícchada, caso Denhum licitáDte classificado na ctapâ de lance lechado atender às exigôncias de habilitação.

9.13 - Nâo serão accitos dois ou mais lances dc mcsnro valor, prevâlcccndo aquele que Íbr recebido e

regist|ado enr plirneiro Iugar.
9-14 - Durântc o trânscurso da sessào pública, os licitantes serão informâdos, em lenpo rcal, do valor do

rnenor lânce regislrado, vcdada a identifioaçào do licitântc.
9.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no Llccorlcr dà etapa conpctitiva do Pregão, o sistemâ

eletlôrrico podcrá pcrmanecer âoessível aos licitantes parx x recepção dos lances.

9.16 - Quandô a dcsconexão do sistemâ eletrôl)ico para o pregoeiro persistir por telnpo sltperior a dcz

miiutos, â scssão púrblica será suspcnsê e reiniciadâ solnente após dccoffidas vinte e quatro horas dâ

colnunicâçâo do 1àto pclo Pregoeiro âos pelticipantes, no silio clctrônico utilizâdo para divulgâÇão

9.17 - O Critério de julgarnento adotado será o de rnenor preÇo, conforme definido neste Edilâl e scus

9.18 - Caso o Iicitântc não apresenle lânces, coucorrerá con1 o valor de sua proposta.

9.19 - Enr relâçâo a itcns rão exclusilos pârâ pârticipaçào de microempreias e empresas de pequcno porte!

unla vez enccrradê a etapa de lances, será cfetivada a ve.iÍicação automáticâ, -jurto à Receitâ Fcderal, do

porte da c»tidadc empresariâI. O sistema identificará em colunâ própria as microemprcsas e empresas dc

pequeno porte palticipantes, procedendo à conrparâÇão colr os valores dâ prilneira oolocâdâ, sc esta for

cnpresa de mâior portc, âssirrl conrc das delnais classificadas, pala o fim de âplicâr se o disposlo nos êlts. 44

e 45 dâ LC n' 123, de 2006, rcglrlamentad:r pclo Dccreto r" E.53tt, dc 2015.

9.20 - Nessas condições, âs propostas dc microenlprcsas e empresas dc pequeno portc que s§ enooDlràrcn na

làixa de Ilté 5% (cinco por cento) acima dâ mclhor proposla ou mclhot'Iance scrão considerâclits cn]patadas

coln a primcilo colocada,
9.21 - A rnelhor clâssificada nos terDlos do itcrn anterior lerá o direito de encâÍrinher urnâ ú11ima oÍêrta pâra

desenlpatc, obrigatoriâmente cm valor inferior ao da primeirâ colocada, no prâzo dc 5 (cinoo) nrilrutos

coDt|olados pclo sistema, contndos após a comunioâção automática parâ lanto.
9.22 - Câso â nricrocmpÍesa ou â elnpresa dc pcqueno poúe mclhor classificada dcsista olr não sc ínanifêste

no prazo estabelecido, scrão convocadls âs denais licitântes lnicrolrmpresa e eDlprcsa de pequeio polte que

se encontrem naquele inlervalo de 5% (cinco por ccnto), Dâ ordem de classificâÇão, para o exercício do

nresDro dircito, rro prazo estâbelecido no subitem anterior.

9.2J - No caso dc cquivalência dos vâlores âprcsentados Pelâs InicroenrPresâs e cmplesas de pcqucllo poúe

quc sc cncontrcrn Dos iDtervalos cstêbclecidos nos subitcns anteriores, será realizado sorlcio cntfe elas para

que se identi{lquc aqucla que primeiro podcrá apÍesentar rnelhor o1-elta.

r,0

rclação ao pÍoduk)9.2a - Quando houvcr'propostas beneficiadas colr âs margens dc preferência cm

cstrângeirc, o critério de dcscmpate será aplicado cxclusivameDte ertrc âs proposlas

maryers de prelerênciâ, conlormc regulamento.
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g.25 - Hâ\cndo eventual empatc enlre proposks o, lances. o critério de de..ror,. r.., uor","\.#.rotl"l/
âú. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, âssegurandó-se a prefcrô,rcia, succssivamentc, aos bcnr prodrrziLlos:--

9.25.I - No país;
9.25.2 - Por enprcsâs brâsileiras;
9.25.3 - Por enrpresâs que invistâln em pesquisa e no desenvolvimerrto dc tccnologia no Pâís;

9.25.4 - Por cmpresas que cornproveln cumprimento dc rcscrva de cârgos prevista em lci para pessoâ

com deficiência ou para reâbilitâdo da Prcvidôncia Social e que atendam às rcgras de acessibilidade prcvistas

na legislaçâo.
9.26 - Persistindo o enlplrle, ê proposta vcnccdora será sorteada pelo sistemâ clctrôrrico denlre âs plopostas

clüpatadas,
9.27 - Dnceüâda a ctapa dc envio de lances da sessão públicâ, o prcgociro deverá encanilhar, pclo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitânte que terlha aprcsentado o menor preço, para quc seja obtida melhor
proposta, vedada a ncgociação em condições difereDles das previstas neste Edital.

9.27.1 - A negooiaÇão será reâlizada por rneio do sistemâ, podcndo ser acompânhada pclos demais

licitantes. O prazo máximo estipulâdo para ncgociação será de ls(quinze) minutos âpós o envio via sistema.

9.27.2 - O pregoeiro solicitârá âo licitantc mclhor classificado quc! no prâzo de 24(vintc e quatro)

horâs, envie a proposta ádequada ao último lancc oÍêrtado âpós a negociação reâlizadâ, âcompanhâdâ. se for
o caso, dos documentos complemcntares, quando Deoessários à confirmação dâqueles cxigidos neste Editâl e

.já aprcscntâdos.
9.28 - Após a regociação do preço, o Pregoeiro iüiciará â lâsc de aceitação ejulgamcnto da proposta.

1O,O . DÁ ÁCEITABII,IDADE DA PROPOSTÁ VENCEDORA
l0.l - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro exânlinará a proposta clâssificada cn primeirc lugar

quanto à adequação ao obieto c à cornpatibilidade do prcço c,n relação ao máximo estipulâdo para

conlr'âtação restc Edital e em seús anexos, observado o disposlo lro parágrâfo único do art. 7'e Do § 9" do

al.t. 26 do Decreto n. " 10.024/20]9.
10.2 - A proposta deverá ser redigida cm língua portuguesa, datilogralada ou digitada, em uma via, scrl
emeDdâs, rasuras, cDtrelinhas ou ressilvas, dcvendo a Írltirna folha scr assinada c âs dcmais rubricâdâs pelo

licitante ou scu represerÍânte legal.
10.3 - Será dcsclassillcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final supcrior ao prcço ntárirtto

fixâdo (Acórdão n' 1455/2018 -'l'CU - Plcnário), ou que aprcscntâr preço mânilcstamente inexequivel.

10.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que âprcscrte preços globâl ou unitários sinbólicos,
irrisórios ou dc valor zero, irlcompatívcis com os preços dos insumos e sâlários dc mcrcado, âcrescidos dos

respectivos encârgos, ainda que o ato convocatório da licitaçiio não tcnha estabelecido lilnites rnírrirllos,

exccto quando se referirem a rnatcriais e instâlaçôes dc propriedade do próprio licitaDte, para os quais ele

rcrrurrcic a prrreh .rrr i totclidade da rernrrrrerr;ao.
10.4 - Qualqucr interessado poderá rcqucÍer que se r'ealizcrn diligências para afcrir a exeqtribilidadc c a

legalidâde das prcpostas, deveDdo âprcscntâr as provas ou os indicios que fundamcntam a §trsftitr.
10.5 - Na hipótese de neccssidade de suspensão dâ scssão públioâ para a rcalização de diligências, com vistâs

âo sancamcnto das proposlas, a scssão pública somentc poderá ser Ieiniciada nlediante aviso préYio Do

sistema coDr, Do nrirrimo, vinte e quatro horas dc antccedência, e â ocorrôncia será registrada cm alai

l0.6 - O Pregoeiro podcrá convocar o licitânle pâra enviar doctrmento djgital complemcntar, por rneio de

Iuncionalidade disponivel io sistcnla, no prazo de 02 (düâs) horas, sob pena de nào aceitação da Proposta
10.7 - O prazo cstabelecido poderá scr prorrogado pelo Prcgoeiro por solicitação escrita e -iuíificadâ do

licitante, l'o nuladâ antes de lindo o prazo, e formallüe,rte aceita pelo Plegoeirc.
10.?.1 - DeDtre os docunlentos passíveis de solicitlçâo pclo Pregoeiro, destacam-se os que coDtenhaln

as câractcrísticas do material olertado, tais conro maroâ, modelo, tipo, fabricarte e procedência, além dc

outras informagões peÍincntcs, a exernplo de oatálogos, lolhetos ou propostâs, encamiDhâdos por nleio

eletrônico, ou, se lor o câso, por outro meio e prâzo indicâdos pelo Pregoeiro, scm prejuízo do scLt ulterior
envio pelo sistenâ clctÍônico, sob penâ de nào âceit3ção da proposta.
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10.8 - O licitaDte que não âpresentar o documerto comprobatório, ou cujo produto não ,t",id-". uo.)l'
rcgulamcntos técnicos pcrtinentes e nonnas técnicas brasileiras aplicávcis, não podcrá usLrfiuir da aplicação
da nrargcm dc prcfcrôncia, scrn prqjuízo das pclalidadcs cabívcis.

10.8.1 - Nessa hipótese, benl como em caso dc inabilitação do licitarte, as propostâs serão
rcclâssificadas, pâm fiDs de nova aplicâção da rnârgenr de prcIerência.
10.9 - Sc a proposta ou lalcc vencedol for dcsclassificado, o Pregoeüo exarnilará a propostâ ou lâncc

subscqucntc, c, assin succssivamcnte, la or<icm de classificação,
10.10 - Hâvendo necessidâde, o Pregoeiro süspenderá â scssão, inlonnando no "chat" a novi dâl4 c horário
para â suâ contiDuidâde.
10.11 - O Prcgocirc poderá cncaminhar, por rneio do sistema elelrônico, contraprcposta ao licitânte que

âplcscntou o larcc Ínais vantiljoso, com o fim dc ncgociar a obtenção de rnelhor pr'eço, vedada â ncgociaçào
em condições diversas das previst:rs neste Edital-

10.11.1 - Tarnbém nas hipóteses em que o Pregociro Dão accitar a proposta e passâr à suLrscqltcntc,
poderá negosiâr com o licitantc para quc scja obtido preço melhor.

10.11.2 - A negociâção será rcalizada por meio do sistemâ, podendo scr aconrpanhada pelos denrâis

licitantes.
10.12 - Nos itcns não cxclusivos pam â participação de micr'oempresâs c cmpresas de pequeno porte, scmPre
que â proposta não for aceila, e anles dc o Prcgociro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistcma, da cvcntual ocorr'ência do empate fioto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, dc 2006,
scguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.13 - Encerrâda â ârrálisc quanto à aceitação da propostâ, o pregoeiro vcrifrcará a habilitâção do licilartc,
observâdo o disposlo neste Ildital.

I I,O - DÁ HABILITACÃO
ll.l - Como cordiçâo próvia ao cxalne da documentâção de hâbililação do licitânte delentoÍ da proposta

classificadâ cm primciro lugar, o Pregoeiro ve ficará o cvcnluâl descumprinlento das condições Llc

parlioipação, especiâlmente quâuio à cxistôncia do sanção que impeça a padicipação no ceíâmc ou a luturit
contrâtaÇão, rncdiantc a consulta aos seguirrtcs cadastr'os:

I Ll.l - Consulta Consolidâdâ de Pcssoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniào (h1tPs://cerlidocs_

apf.apps.tcu. go\,.br/).
11.1.2 - A coDsultâ aos câdastros scrá rcalizada ern nome dâ ernprcsa licitânle e 1âmbém dc scu sócio

rnajoritário, por força do a(igo 12 da Lci n' 8.429, de 1992, quc prevé, denrre as sançôcs irnpostas âo

responsávcl pcla prática de âto de improbidade administrativa, â ploibição dc contratar com o Poder Público,

inclusive por ilrlcrmódio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
I l.l.2.l - Câso constc na Consultâ de SiluaÇão do F'orneosdor â cxislência de Ocorrências

lmpcditivâs Indirctas, o gesbr (liligerrciará para vcriflcar sc houve lrâude por partc das enrpresas aponlâdas

Do Relâtório dc Ocorrôrlcias Impeditivas Indirelâs.
I I.1.2.2 - A tontâtiva de bulla scrá ve|ificada por nleio dos vÍnculos societár'ios, linhas de

ti,nrr,,i,rcnro .in)il1rr. dcllrrc orúro.
I l.l.2.l - O licilanle será corlvocado para manifestâ9ão prcviameote à sua desclassificação.

11.1.:l - Constatada a existência de sân9ão, o Prcgoeiro reputará o licitaDtc inabililâdo, por falta dc

condição de pârlicipação.
11.1.4 - No caso de inâbilitação, haverá nova verificaçâo, pclo sistema, da eventual ocorrênoia do

cmpâte Íjcto, previsto nos ârls. 44 e 45 da Lci ConrplenleDtar no 123, dc 2006, seguindo-sc a disciplina antes

estabelecida pam accitação da proposta subsequeite.
ll.2 - Havendo â necessidâdc do euvio de docuDrenlos dc habilitação coDplemcntarcs. necess?irios à

confirmação daqueles exigidos nesle Lditâl c -iá apresentâdos. o licitântc será convocâdo a cncarninhá_los.

err formato digital, via c-mâil, no prazo de 02 (duâs) horâs, sob pena de inabilitaÇâo.

I L3 - Somente haverá I necessidadc dc cornprovação do preeichimcllto de requisitos mcdiante apresentâção

dos documenlos originais não-digilâis quando llouver dúvida eln releção à integridade do docunlcnto digital.
I 1.4 - Não serão âccitos doclrmentos de hâbilit.rçào com indicação de CNPJ/CPF diÍcrcntes. sah,o âqueles

legalmente penniticlos.
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I 1.5 - Se o licitânte lor a nlalriz. lodos os documentos dcvcÉo cstar crn nome dâ matriz. c rs o lLcilcnle ior x
filial, lodos os docume|tos dcvcrão cstar cm nome da filial, exceb âqueles documcntos quc, pcla própria
naturcza, cornprovadamente, forcln emi(idos sonrente em nornc da matriT.

1l.i.l - Serão aceitos registros de CNPJ dc licitante matriz e filial com diÍerenças de nÍrmeros de

docunentos peÍinentes ao CND e ao CRf/lCTS, quando for corrprovada a ccntralização do recolhirnento

dessas contribuiçõcs.
11.6 " Ressalvado o disposlo no item 7.3, os licilantes deverão encaminhar, nos tennos desle Edital, a

documentaÇão relacionada nos itcns a seguir, para fins de habilitação:

1 1.6. 1. IIABILITAÇÃO JURíDICÁ
11.6.1.1 - Cédula dc Identidade do(s) administrador(res);
I L6.1.2 - Regisho ComerciâI, no câso dc cnpresa individual, no regisío púrblico de empresâ

rnercantil da JuDta Conrerciâl dâ sede da licilântc:
11.6.1.3 - Ato Coníitutivo, Eslatuto olr Contrato Social Consolidado em vigor devidamcnte

registrado no registro público de enlpresâ nlcrcantil da Junla CoDlercial, cnr se tratândo de socicdadcs

empresárias e. no caso de sociedades por açôes, acompanhado de docnmentos dc eleição de seus

I 1.6.1.4 - Inscrição do Alo Conslilutivo, no caso de sooiedades simplcs - e\cetú cuoperilti\ irs -

no Câúório de Registro dâs Pcssoas Jurídicas acompanhâdâ de provâ da diretoriâ em exercicio;
11.6.1.5 - Decreto dc Autorização, em se trâlândo de cmpresa ou sociedâde estlallSeira em

funcionamcnto no País, e Ato de Registro de AulorizaÇão para FuncionaÍncnto expedido pelo órgão

ro np,errre. q,,r, rlu c r li\ i(l:ldc â-5irn o e\itsir:
11.6.1.6 - Registrc nâ Organização dâs Coopcrâtivâs Brasileiras, rlo câso de cooperâtivâ,

âcor11pânhado dos scgLrintes documer)tos:
a. Ato constitrtivo ou estatuto social. nos termos dos arts. l5 â 2l da lci 5.764171;

b. ConrprovaÇão da composiç,lo dos órgãos d(r administração da cooperativâ; (direloriâ e

consclheiros), consoânle art. 4? da lei 5.76,1/71i
c. Ata dc Íirrdação da cooperaliva;
d, Atâ de âsscmblcia que âprovou o eslâllrto social:
c, Rcgimento iDterno com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos Íirndos constiluídos pclos cooperados conr a 

^ta 
da asseüblcia qlre os

aprovou;
g. Editris dâs 03 ílltimas assembleias gcrâis extraordinárias.

1 1. 6. 2 - QUÁL I FTCAÇÃO ECONôMICO- F] NANCEIRA
11.6.2.1 'Ceúidão Degalivâ de lalôncia e ooncoldata cxpedida pelo rlistribuidor cla sede cln

licitânte.
11.6.2.2 - Bâhnço pâhimonial c demonstràções contábcis (DRD e DLPA) do último

exercício fiscâI, já exigívcis c apresentâdos ,rr, Íott ut do lei, devidarnentc rcgistrado nâ junts colnercial da

sede da licita|tc,,rcomprnhrdo dos tcrmos de aberturâ c de encerramênÍo d(J Livlo Diário - cstcs

Ícrmos devidamente registrxdos nâ Juntl Com€rcinl, quc conrproverl a boa sittração fiDanccira da

elnpresâ, com vistas aos corirpromissos que terá de assumil caso lhc se.ja adjudicado o obieto lioitâdo,

comprovado ah'avés do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamcntc assirrado Pelo contador

responsávcl, scndo vedâdâ suâ sLlbsliiuição por balancetes ou bâlalrços proYisórios, podendo ser âtualizados

por índices oficiâis quando encerâdos há mâis de 03 (três) mescs da data de aprcscntaçào da proposta,

aconrpanhado do CRP do contador.
11.6.2.i - Scrão considerados como na Íôrma da Lei, o Balanço Pâlrimoniâl e DernoDÍraçôcs

Contábeis assim âpresenlâdos:
â) Sociedndes empresâriàis em gcrâL registrados
da Licitante. âcolnparhados de cópia do termo de

extraídol

ou aulerticados na Junta Comercial dâ sede ou domicí1io

abeÍura e de cnccrramento do Livro Diário do qüâl Íoi

PnnFttÍ1rrrn^ "" s" tq,-1
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b) Socicdades ernpresárias, especificâmenlc no câso de sociedades anônimâs rcgidâs pelâ Lci no.

6.404/76: regisllâdos ou autcrticâdos Ia Juuta Corner-cill da sede ou domicílio da lioitantel oLr publicados ua

irnprensa oficial da União, ou do Lstado, ou do Disirito Federal confolme o Iugar'cm que esteja situada a

sede da companhia; ou, aitlda, em jornal de grandc circulação cditado na localidade eln que cstá â sede da

comperlria;
c) Sociedades simples: rcgislrados no Rcgistrc Civil das Pessoâs jurídicas do local de sua sedc; caso a

sociedade simples adote urn dos tipos dc socicdade ernpresária, clcvcrá sLÚeitar-se às normas fixadas para as

socicdades empresárias, inchrsive quanto ao registro nâ Junlâ Comcrcial;
d) Às cmprcsâs constiÍuídâs a menos de um âno: devcrão âpreseDtâr denlonsíâtivo do Balanço de

^bertura, 
devidameDte registr'âdos ou autcrticados Dâ Juntâ Comercial da sede ou donricílio da Licitante,

assinado pelo si)cio-gerenlc ou dirctor e pelo contador ôu ouko profissional cqLri\'âleDte, devidaDrenlc

rcgistrâdo no Conselho Regional de Conlabilidade:
11.6.2.4' E|tende-se que a exprcssão "na forma da lei'r conslânto no itern 11.6.2.2, deste tópioo, no

nrínimo: bâlânço pâtrimoniâl c DRE, regisúo na Junta Comeroial ou órgão colnpetente, tennos dc abefturâ e

I1.6.2.5- As cópiâs deverào ser oliginhrias do Livro Diário devidamclrte formalizado c rcgistrado. A
ernpresa optante pelo Sistcnlâ Púrblico de Escriluraçâo Digital - SPED podeú aprcscntá-lo nâ forma da lei.

I1.6-2.5.1. Entcndc-se que a expressio "n( íormi do lei" cotlstântc no item ll.3.l cngloba, no

mínilnol
I) Balanço Pah'imoniali
lll DRI - Denron.rrx!ào do Rerrltad" d., I-r.rçício.
III) Tennos de aberttlra e dc cr]ccrramcnto;
IV) Rccibo de entrega de escrilurâção contábil digilal;
V) Comprovanle/icrmo de aúenticâção digital (assinatura digilâl), a fim de gamntir a autoria, â
âutcnticidade, a integridade e a validadcjurídicado documcnto digital.
I 1.6.2.6 - As cópiâs dcvcrão ser origináriâs do LivÍo Diário conslânle do SPED.

11.6.2.6.1- A llscriturâção Digital deverá cstêr de acordo col'n as lDstruções Nornativas (RliB
n" 1420/2013 c RFB n' 1594) que lratarn do Sistema Público de Escrituração Digital - SPDD. Para rnaiores

informações, verificar o site tr\\le!sililgr\1.U, rro link SP[D. Ficando a exigôncia de apresenlagâo do

Ilalânço Patrirnonial do úitimo cxcrcicio social, â ser âprcseDtado no prâzo que delermilla o an. 50 dâs

IlrstruÇões Nonnativâs da RFR, bem como o que detcrmina a Jurispnldôncia no Aoórdão TCU no 2.669/2013

de relâtoda do Ministro Vâlmir Canpclo;
11.6.2.7 - Coln bâsc nâs infonnações conslântcs dâs Denlonstrâçõcs CoDtábeis/filrârrceirJ§, ir\ erÍPrcsâs

devcrão âpresentar o memoriâl de cálculo dos indiccs Ílnanceiros, sendo qualifioadas apcnas as que f()enl
consideradas solvcntes. Para isso seúo utilizadas as seguilÍcs definições e Íôrmulaçõesr c boa situação

finânceirâ, scrá bascada nâ oblençâo dc índices de LiqLridcz Gerêl (LC), mâior que um (>l), Solvôncia Cerâl

(SC), D1âior quc Lrn (>l) e Liquidez Corrente (LC), Inâior que um (>l), resultantes dâ âPlicação das

fórnlulas:

I-c = Ativo Cjrculântc + Reâlizável a Longo Prazo

Pâssivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = 
^tivo 

]'olal
Passivo Circülântc + Exigivel â Longo Prazo

LC = Ativo
Circulante Pâssivo Circulante

11.6.2.9 - empresâs, que âprescntarem resultedo inlcrior ou igual â l(um) em quâlqucr dos índices de

Liquidcz Gcral (LG), Solvêncix Ccrâl (SG) e Liquidez Corrcntc (I-C), deveÍào conrprovar palrimônio líquido

dc l0% (dcz por cento) do vâlor totâl cstirrâdo dâ conlrêtação.
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fato encaminhado à
comprovado o dolo,

- CNPJ devidameDte

I

11.6.3 - QUALIFICÁÇÃO TÉCNICA
I L6.I.I - Conlprovação de âptidão pan o I'omecinrento de bens em caractcrísticas, quautidades

c prazos compâliveis coni o objeto desta licitação, c ou bem coDro o ilem arremalado, por neio da
âpresentação de atcstados fofllecidos por pessoasjur'ídicas de direito púrblico ou privado.

â) Em havendo dúvida acerca da veracidâde do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênoiajunto a cmitente, a Íim de comprovar a veracidâde do Atestado de Câpacidade
Técnica em questão, e:

[ - Constâtâdâ â verâc;dade, será confirmada a habilitaçâo da licitante;
II - Consiâtâdâ a lrão veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o

Procuradoria Geral do Município para que seja abefto proccsso administÍativo, e
âplicâdas as sangões administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

1],6.4 - REGAIÁRTDÁDE FISCÀL E T,&4BÀLHISTÁ
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

ativa:
11.6.4.2 I'rova de insorição no câdâstro de contribuintes estâduâl relativo ao donicilio ou sede

da Licitante. pertinente ao seu ramo de atividadc c cornpativclcom o objeto contratlral;
I 1.6.,1.3 - Prova de regularidade para conr a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do dornicí1io

ou sede dâ l,icitânte, ou outra equivalente, na forma da lcil
I 1.6.4.4 - Provâ dc regulâridâde relativâ à Seguridâde Sociâl e âo Irundo de Garântia por Tcnrpo

de Serviço (FGTS), dcmorstrando siluaçâo r'egulâr no cumprimento dos encârgos sociais insliluídos por lci;
11.6.4.4.1 ' No câso de Cooperâlivâ, â mesn1a es1á dispcnsade dâ âpr'cscntação dos

documcntos rclativos ao |C l S dos _cooperados, pxra efeitô destâ dispensa, deverá âprcscntâr o scguinlc:
a. DECLARAÇAO constando que, caso vencedor da licitâçâo, o objelo será produzido olr
conlercializado por-elâ própriâ atrâvós dc scus coopcrados,
b. ÀTA D^ SESS^O em que os cooperâdos autoizaram a coopcrâtiva â pârticipar da
Iioitação e executar o contrâto caso scja vcnccdorâ.
c. RELAÇÀO DOS COOPIIRADOS que produziâo ou comcrcializarão o obieto da
licitação discrinrinado, comprovando através de docunrenlo a daia de ingresso de cadâ üm
deles ra cooperati.ra,

11.6.4.5 - Prova de inexiíência de dóbitos inâdimplidos peraDte a Justiçâ do Trabalho,
Dledianle a apresentaÇão de cerlidão negativa, nos tennos do lítulo Vll A da Consolidêção das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452. de l' de maio de 1941;

t t.- ou rRos RLQI tst7:os DE HAB|Lfi'AÇÃo
I 1.7.1 - Ifeclaração exprcssa de qLre alende ao disposto no Aúigo 27, irciso V, da Lei Federal

n" 8.666/93 e inciso XxXlll do âr1. 7" da Conslituiçâo lrederal;

11.7.2 - Declâração de conhecimento de todos os paúrretros c elcmcntos do produto a ser
oltÍado e que sua prcposta atende integrâlmente âos requisitos conslânles nesle edilâ1. corrlornlc modelo
constante dos Anexos deste editalr

I 1.7.3 - DcclaraÇão cxpÍcssa dc intcgral concordâ|cia com os te nos deÍe edital e seus ancxos,
coDlonne Drcdelo constrnte dos Ancxos deste editâl;

11.7.4 - Declaragào, sob as penalidades cabiveis, de incxistência de fato supen,eniente
inrpeditivo da habilitação, ficando cicltc da obrigatoricdade de declaral ocorrêroias posteriores, conl-orn1e

nrodelo constautc dos Ancxos dcstc cdital (art.32, §2", da Lei n. " 8.666/93);

I 1.7.5 - Declâmção. sob as penas da lei, que na q[alidade de proponenlc c clrl atcr]dirncnto ao
no ediiâl, instâumdâ pclo MuDicí)io de,{râcâti, não integrâ nosso corpo social. nem nosso quâdro
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funcional empregado público ou membro comissioDa(lo de ór'gão direto ou indireto Ja Admini5trxçào
Vurrit ipal.

I L7.6 - Declaração dc alrtcnticidadc dos documcntos.
I 1.7.7 - Declarâção de Conduta éticâ e 

^nticorrupção.I L7.8 - CERTIDAO ESPECIFICA DÀ JUNT^ COMERCIAt., emitida em data não supsrior â

30 (trinta) dias da data da abertura da proposta de preços deste cefiame.
I 1.8 - 

^ 
existência de restrição relativamenle à regularidade fiscal e trabâlhiír não impcdc quc

a licilântc qualificâda conro micr'oempresa o enlpresa dc pcqucno portc sc_ja dcclârada vencedora, uma vez
que atendaa todas as dcrnais cxigôncias do edital.

1 1.9 - A cxis{ôucia dc rcstriçâo relalivancntc à rcgulâridadc Íiscâl e kabalhista não impede que

a Iicitante qu0lificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarâdâ vencedorâ, uma vez
quc atenda a todâs as denrais exigênciâs do edilâ1.

11.9.1 - A dcclaraçâo do vcnccdor âcorteccrá no momento inr€diâtânrente posterior à l-àsc dc
habilitaÇão.

ll.l0 - Caso a proposla mais vantqiosâ scjê ofêrtada por licitânte qualificada como
rnioroernpresa ou enrplesa de pcqueno poIte, e uma vcz coustâlada a existência de algunrâ restrição no quc
tânge à regularidade fiscal e trabâlhista, â mesmâ será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias útcis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regulaÍizâção. O prâzo poderá scr proffogado pol igual periodo,

â crilério dâ adminis{ração pública, quando requerida pelo licitantc, mcdiante apresentação dejuslificâtivâ.
ll.ll-Anão-regularizaçãofiscaletrabalhistanoprazoprevislonosubitemaotcrioracarretará

a inabilitação do licitante, seln prejuízo das saDções previstes nesle Lditrl, scndo facultada a convocâção dôs
licitantes renranescentes, na ordem dc classificação. Se, nâ ordelrl de clâssificâção, scguir-se outfâ
microempresâ, cmpresc de pcqucno portc ou socicdadc cooperaliva com âlgumâ restrição nâ documentação
fiscâl e trâbâlhista, seú conoedido o mesüro prazo para regularizâção.

I l,l2 - H:lvendo necessidâde de ânâlisar nlinuciosamente os docunlentos exigidos, o Prcgoeiro
suspcndcrá a scssão, inÍônnardo uo "chat" a nova datâ e horário pâra a coniirluidade da mesmâ-

ll.l3 - Seú inâbilitado o licitanie quc não comprovâr suâ habililação, scja por não apresentâr
quaisquer dos documenlos exigidos, ou apresentá-los clü dcsâcordo corn o estabelecido nestc Edital.

I l.l4 - Nos ilens nâo exchsivos a microemprcsas e empresâs de pequcno poÍe, em havendo
inâbilitação, haverá nova verificação, pelo siÍenra, da eventuâl ocorrência do ernpate ficto, previsto nos

ârtigos 44 e 45 da LC n5 123, dc 2006, scguiudo'se a disciplina aDtes eslâbelccida para aceitação da propoÍa
sLrbseqLlcntc,

11.15 O licitaDte provisoriamenic lencedor enr um Itcm, que estiver concoreido em ouho
Item, ficará obrigado â conrprovar os rcquisitos dc habilitação cunlulâti\,ân1cnlc, isto ó, somando as

c)iigências dos Itcns enr que venceu e i\s dos Ilens em que estivcr concorrendo, e rssim sucessi!,amentc, sob
penâ.le inabilitâção, âlém dâ âplicaÇâo dâs sançôcs cabíveis.

I l.l5.l - Não havendo a cornprovâção cumlrlativa dos requisitos dc habilitação, a inabilitâção
recâirá sobre o(s) ilem(ns) dc mcnoÍ(cs) valo(es) cLúa retirada(s) seja(m) suficicntc(s) para a habilitâ9ão do

licitante uos rcmanescentes.
I l.l6 - Constatado o atcndilrcnto às cxigências de habilitação ll)(adas no Edital, o licitante será declârado

12.0 . DO DNCAMTNHÁMENTO DA PROPOSTA
l2.l - 

^ 
proposta 6nal do lioitante declarâdo venccdor

qnatro) horâs, sob lenâ (le dosclâssiÍicàçiio x conlar da

dcverá ser eDcamhhâdâ no prazo de 24(vinte e
col.cildçáo dU Pr<g,,eiro r'" iislernJ elelrorrico ü

12.1,I - Não caberá desistêncià lor pârtc dâ licitânte arremâtxdorà Âpós o envio dâ sua
propostâ âjustâdâ, sob penâ de rplicâção das pcnalidâdes crbívcis.
12.2 Scr rcdigida em ]Írgua portuguesa, datilografada ou digilâda, em uma via. sem enendas! tâsuras,

cnlrclinhas ou rcssalYas, dcvendo a última folha ser-assinada e as dcmais rubric:rdâs pelo licitântc olt scu

representante legal.

PRI]TEI IT]RÁ T'O

ARACATI
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12.2.1-Conteraindicaçãodobânco,núurerodlcontacagênciadolicitântevencedor,parafins

de pâganlento.
12.3 - 

^. 
proposta final deverh ser documcutada ros autos c será levada ern oonsiderâÇão no decoier dâ

execuÇão do contrato e ilplicâqâo de eventual sânçào à Contratâda, se lor o caso.
I 2.3 . I - 'fodâs as e s pecificagôes do obj cto co|tidas na proposta, tais como maroa, Drodelo, l ipo,

fabricantc c proccdência, vinclrlarn a Contrâtada.
12,4 - Os prcços deverão ser expressos em moedâ corÍente nacional, o valor unitário cm algarisnros e o valor
global cm algarisrnos c por cxtenso (art. 50 da Lei n" 8.666/93).

12.4.1 - Ocorrendo divergência eÍrtre os preços unitários c o prcço global, prcvalecerão os

prineiros; no caso de divergênciâ enlLe os valorcs numericos e os valores expressos pol cxtcnso!
prevalecerão estes últimos.
12.5 - A ofeúa dcvcrá scr fir'rnc c prccisa, limitada, rigorosamente, âo objeto destc Edital, sern conter
âllernâiivâs dc prcço ou dc qualqucr outra condição que iDduze o julgamcnto a rnais de um resultado. sob
pena de desclassifi caçao.
12.6 - 

^ 
propostâ deverá obedecer âos lerDlos deste Edifal e seus Anexos, não selldo considerada aquela que

nâo coresporda às cspcciÍicações ali contidas ou que estâbeleça vinculo à proposta de oulro licilânte.
12,7 -,^s propostas que conleDhâm â descrição do ob.jeto, o valor c os dooumenlos complelllcntares estarão

disponívcis na internet, após â homologagão.
12.8 - Constâtado o atendimeoto das exigências fixadas no editil, â Licitante será declarada venccdorâ! e os
presenles à sessâo scúo col'nunicados.

11.0 - DOS RECÍ]RSOS
l4.l - Declarado o vencedor e decorridâ a fase de rcgulârização Ílscal e trabalhisla dâ licitânte qualifica.lâ
corno microenrpresa ou emprcsa de pcqucno porte, se lor o câso, será conccdido o prazo de no minimo lilrtâ
nlinutos, para quc qualquer licitante nranifeste ê intenção dc rccorrer, de fo|ma notivada, isto é, indicalldo
contrâ quâl(is) dccisão(ões) pretcnde rccoller e por quais lnotivos. ern campo próprio do sistenla.

14.2 - Ilâvendo qucm se ma[iÍêste, caberá ao Pregoeiro vcrificar a tempeÍh,idâde c a cxistência de

motivação da inlençâo de recoflcl, para dccidir se adnite ou não o recurso, f'ur]damentadamente.

14.2.1 - Ncssc lnomento o Pregoeiro dÀo âdentrârá no mérito recursal, n1âs apcnas verillcará as

condições de admissibilidâde do rcclrrso.
14.2.2 - A 1àlta dc rnanifestação nxÍivadâ do licitante quanto à intcnção dc rccorrer impoúará â

decadência desse dileito.
14.2.3 - Urna vez admitido o rccurso, o recorrente teú, â partir de entào, o prâzo de hês díâs

para apresentar as râzôes, pclo sistcma clctrônico, ficando os denlais licitantes, desde hgo, intilnados paru,

qucrcÍldo, âpresentarenl contrârmzões também pclo sistema eletrônico, em outrcs tÍês diâs, qtle conleçaúo it

contêr do ténnino do prazo do recoffentc, scndo-lhes asseguradâ vista imcdiata dos elementos indispcnsávcis

à dcÍ-esa de seus interesses,
I4.l - O ltcolhinento do rccurso invalida ião sorncnte os âlos insuscetíveis de âproveilâmcnto,

14,4 - Os autos do processo permancccrão com vista frânqueâda âos intcrsssados, no endereço constante

Deste EditâI.

I 5.0. DA RL:ABI: RTLI R 4 D 4 S E'S 10 P Ú BL ICA
' | - A se..io p blira podcr- §er reabe-la:

l5.l.l - Nâs hipótcscs dc provimento de recurso quc lcve à anulagão de âlos allteriorcs à

realizaçào da scssão púrblica precedente ou en quc scjê anulada a própria scssão pÍrblica, situâção em quc

serão rcpetidos os alos ânulados c os que dele depeDdarn.

15.1.2 - Quüdo houvcl crro na âceitâção clo preço mclhor classificado ou quârdo o licitaDte

declârâdo venccdor nào assiDar o contrâlo, não rctiríu o instrLrmento equivalcnte ou nào colnprovilr 3

regulârizâ9ào fiscal e úabslhistâ, nos tcrmos do art.,13, §1" dâ LC n'121/2006. Nessâs hipóteses, serão

adoisdos os procedimerltos irnediatâlrrctltc posteriores ao enceüâmento da etapa de lances.

15,2 - To(lo:r os licitantes remanesceDtes deverão scr convocados para aconpenhar a scssão reaberla.
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17.9 - Durante o prâzo de validadc da Ata, a 
^dIninislrâçâo 

lrão Ílcará obrigâda a cfetivar âs coilralações que

dela poderiârn advir, ficando-lhe lâcultâdâ a âdoção de oulros nlcios, respeiladâ iI legislação relâtivâ às

15.2.1 - A convooâçâo se dârá por mcio do

sírnile, de acordo conr a fase do píocedinrcnto licitatório.

I6.0- D1 lDJUDICAÇiO f D4 HOMOLOGA<ÃO
16.1 O obieto dê licitação ser'á adjudicaclo ao Iicilarte dcclêmdo vencedor, por a1o do Pregociro. caso não

haiâ interposiçào de recurso, ou pelâ autoridadc co petente, após a rcgular decisào dos recr.rrsos

16.2 - Após a fasc rccursal, constatadâ a regularkladc dos atos pralicâdos, a âutoridade conlpctcntc
homologará o procedilnento licitatório.
16.3 - A autoridade superior dcsla licitaçào se reserva o direilo de não holnologar a presenle LicitaÇão, lro

iutcrcsse da.^dministraçào e mediânle hlndanlentação escritâ, sem que câiba qualquer das licitántes o direito
de reclâmação ou indcrrizaçào.

]7.0 DÁ FOhryÍÁLIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS - ARP
l7.l - Homologado o resullâdo do Prcgão, respeitadâ a ordcm de classificàção dos itens â ser regislrado,

scrá(ão) convocada(s) a(s) âdjLrdicâtária(s) para assinaturâ dâ Ata de Registro de Preços alrcxo deste edital,
que ÍperleiÇoârá o cornpromisso de execução dos scr.riços nas côndiÇões cstabelecidâs, qtre obscrvar,r os

tcrmos do Decreto Municipâl n'012 dc 07 de fevereilo de 2017, da l-ei n." 8.666/93, da Lci n." 10.520/02, c

demâis noünâs do cdital desse procedimerrto licitatório.
l7.l.l - A olâssificâçâo scrá mantida durante 12 (doze) nlcses, a paíir dâ dâta da publicação dâ Ata de

Registro dc Prcços que a oritério da Admiristração poderá ser prorlogada por igual pcríodo. nos tennos do

iDciso lll do §3" do art. 15 da Lei n'8.666/91.
I7.2 - Constârão dx Atâ dc Rcgistro de Preços âs seguintcs irll-ormações:

a) idcntiÍicação do processo;
b) caracterizição do objeto;
c) idcDtificação das empresas vcnccdoras;
d) planilhâ dos itens ofertados pelâs licitalltes classificadas, contendo descriÇão detalhada dos produtos,

quaDtidade, marca, preço Lrnitário e tolal;
e) direitos c responsabili(lades das pârtes;

í) JeIrJi\ (orrdiçi(s clirrerrte5 r (\<(ui.,o do .cr\ i\ o
17.3 - A Ata de Registro de Preços scrá lavÍada em tantâs viâs quanto forem âs cmplesas clirssificâdas

I7.4 - A Iioilanle qLrc tcnha o seu preço registrado será dcno»inado bcleficiária da Ata dc Registro de Preços
. ARP,
17.5 - 

^ 
Convocação de que tmta o iten I7.l deverá scr atcndida no prazo Ináximo de 05 (cinco) diÂs írteis,

pl(nrogável por igual período desde quc ocorra motivo j uslifi cado e aceito pela Àdlninistração, sob pcra, dc

decair o direito à bencficôncia da Ata de Regislro dc Preços. sem prcjuízo das sârrções prcvislas no disposlo

no âr1. 87 da t,§i n'8.666/93.
17.6 - 

^o 
assinar â A1â dc Rcgistro de Prcços a elnprcsa adjudicâtâiâ obrigar-se-á a exccLttar o objeto a ela

adjIdicâdo, com iffegral obediência às rlormas avcnçldas cm lelação aos clcmcntos proposlos, a rcsponder

pclo currpn'r'crlo dJ pr'upoctJ aprc'rrrl:rJâ.
17.7 - Ern caso de recusa ou irnpossibilidâde da bencÍiciária do regislro cnr assinâr a Ata dc )iegistro de

Prcços, ou quando a mesma rão aprcsentar j usti ficat iva, â Àdministração âdotará as IÍô!idêncins cahíveis à

imposição de sânção, bcm como ooDvocârá âs licitantes ren'Iâncscertc, desde quc respeitadâ à ordcm de

classificação, parâ, depois dc conrprovados os requisitos habilitalórios c fcita a negociaÇão, assinar â Ala dc

l{<p:.rro dc Prc.o.
17.8 - Nâ convocação das licitantes |emarescenlcs, será observada a classificação final da sessão originária
do prcgão, devcndo a(s) convocada(s) aprcscntâ(em) os docLrmcntos de habililâção crÜa validadc icrha-se

cxpirado no prazo tfânscorrido da data da realização do PreSão.

licitaçõcs.

Av. DÍoqao do Mor,23O. Cenlro. Arocoli CE - 0íosi CEP: ó2800 00C

$ 5 5 aal 3421 r 0s0 I 155 831 342 i'1 t.15 !!!ry.qrses1!!!.9!!.ltl

(", ARACAT

lt





P R EI] I]I1URA DO

ARACATI

17.10 - A contrâtação da empresa classificada, rcspcitados os demais crilérios aqui dcscritos, Iar-se-á pelo

l'cflno Contrâtual,
17.11 - Durante a vâlidâde da Ala dc Registro de Prcços â crnpresa beneficiária não poderá alegrr â

indisponibilidade dc lbrnecer o objeto ora Iicitado, sob pena, de lhe seren âplicadas as sançôes previstas no

prescnte Edital.
17.12 - A Urlidade Adrninislraliva pronlotoÍa da presente licitação scÉ o órgão gestor da Atâ do Registro de

Preços - ARP.

1S,O DÁS ÁLTERÁCõES NA ATÀ DE RDGISTRO DE PRECOS
18.1 - A Ala do l{egistro dc Prcços poderá sofrer àiteraçõcs, obedecidas às disposições contidas no Decrcto

Municipal n' 012 de 07 de levcrciro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da l,ei n.' 10.520/02, c dcnrais normâs do

edital desse procedimcrÍo licitâtório.
l8.l.l - O(s) preço(s) registmdo(s) poderá(io) ser Ievislo(s) crn decorrência dc cventual redução dâqueles

prâticâdos ro mcrcâdo, ou de fato que eleve o custo dos bens regiskâdos, cabendo â Adlninistração,
prornover âs neccssárias negociâçõesjunto à(s) BcncÍlciária(s) da ARP.
18.2 - Quàndo, por motivo supervenieDte, o prcço inicialmente registrado tonrâr-se strpcíiôr ro fr(§ú
p-:r'rcado 'o rnerc"do.., Adrrr rr -r,rç:r,'rJetcri:
18.2-l - Convocâr a cmprcsa âdjudicâtáriâ, pam ncgociar a âdcquada rcdução do preço;

18.2.2 Libcrar a elnpresâ adjLrdicâtária do compronrisso assutnido, caso se frustrc essâ n<gociilçio;
18.2.3 - Convocar âs Iernanescentes visando igual opoÍunidâde dc negociâ9ão.

18.3 - Quando o preço dc Incrcado tornâr-se stlpcrior ao registrâdo c a Beneficiária da ARP, ntedianLc

rcqucimcnto turdanreDtado, demonslrar â inrpossibilidade de cunlplir o compromisso! â Adnilristração
podcrá:

18.1.1 - Libcrar a Benefioiáriâ da ARP do comp|omisso asslrmido, senl iniciar procedilrento pa,a apurar

làlta que implique em âplicação de penalidade, sc confirmâdo â verâcidade dos notivos apresenlados c se a

comunicação ocolrcr antes do iaicio dâ cxccução do conlrâtol
I8.3.2 - Convocar as de,nais Beneficiárias da ARP visando igual opollunidade de ncgoc iaç io.
18.,1 - FrusÍadas as negociações, a Adrninistração providenciará a revogâção da Ata dc Rcgistro de Preços,

âdotando as nredidâs cabívcis para a obtenção dc conh'atação mâis vaDtajosa.

19.0 DO CANCEI,AMENTO DA ÁTÀ DE REGISTRO DE PRECOS
l9.l - A preseute ata de registro de preços poderá scr cancelada de pleno direito:
19.1.1 - Pelâ âdministração quaDdo:

a) A detentora não cürnprir as obrigaÇões constantes deslâ Ata de Regislro dc Preços;

b) Irm qualquer dâs hipótcscs de inexecuçâo totêl ou pârcial râ exeougão do serviço, â crilório dâ

adminiÍração;
c) Os prcços registrados se âpresentarem supcriores aos praticados no rnercâdo: e a Beneficiária da

ÀRP não aceitar reduzi-lo;
d) Por razõcs de interesse pílblico devidamentc dcnonstrado ejustilicado pela admilristraçào;

19.1.2'Pelas sigDatáriâs, quando, mediânle solicitação por escrito, comprovarem estar inpossibilitadas de

cumprü as exigôrrciês destâ Ala de llcgistro de Preços, ou, a.iuizo da Administração, quândo comprovadâ â

ocorrência dâs hipótcscs previstas nos arls. 77 c 78 e na fornrâ dos arts. 79 e 80 da Lei Federâl 8.666/93.

19.1.3 - A soliciiâção das signatárias paÍa cancslaDlento dos prcços rcgistrados deverá scr Íbrmulada coln a

êntecedência de 30 (lrinta) dia:r, facultadt à Adrninistração a aplicâ9ão das pcnalidades. câso não aceita as

razôes do pcdido.
l9.l.4 - A conuricação do câncelâmento do prcço registÍdo será feita por correspondôncia com âviso dc

rcccbimento,juntando sc o cornprovante âos autos que deram oriSem âo Registro de Preços.

19.1.4.1 - No caso de ser iiâccssivcl ou igno|ado o cldc|eço dâ Bencficiáriâ dâ ARP' a conunicâção será

leilâ nrediârtc publicação no órgão dc divulgação oficiâl do I\4uDicípio, collsiderando-sc cancelado o registro

nâ dâtâ da publicâção ofioial.

2O,O - DO CONTRATO
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20.1 - Após ê hornoiogaçâo e â assinâtura da A1â de Rcgistro dc Preço, em seldo rcalizade a conlr'atação,
será firrnado Tcrno dc Conlrato, confoflirlr minutâ a0exa ao prcscrrtc Edital, qoc de,rcrá ser assinado pelas
pârles no prazo de 05 (cinco) diâs útcis, â pâr1ir dâ dâlâ de recebimento dâ convôcâção encarnirnrada à

licilânte veDoedora:
20.2 Ahcrrath,arne|te à convocação para comparecer peranle o órgão olr enlidade para a assinatum clo

Termo dc Contmlo ou âceite do instrumento equivalente, a 
^dministração 

poderá encaminhá-lo para
assinâtura ou aceilc da Adjudicaláriâ, nlediânle correspondêncix postal coDi xviso de recebinleDlo (AR) oU

mcio eletlônico, pârâ que seja assinado ou accito Do prazo dc 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

20.2.2. O prazo previsto uo sLrbilcm anrerior poderá ser pronogado, por igual periodo, por solicitâção

.iustillcada do adjudicâlário e âceitâ pela Adrninistração.
20.3 - Qualquer solicitaçào de prorrogação dc pmzo pârâ âssinalua do tcrmo dc contlato on insí'uncnto
equivalente, decorrentes desta licitaçAo, somcntc scrá analisada sc aprcscntadâ ântcs do dcculso do praTo
para tal c dcvidamente Iundânren1âda;
20.,{ - O prâzo de vigênoia da conlrâtação, quando couber será de 12 (doze) meses. Notâ Explicativa: A
vigêDcia do oontrato poderá ult,?passar o cxcrcicio finârrcciro, dcsdc quc as dcspcsas reÍêrentcs à contmtação
sejam inteSralmente empcnhadâs âtó 31 dc dezenbro, pârâ fins dc inscrição cm rcstos a pâgar, conÍàrme
Orienlaçâo Nomâtiva AGtJ nô 19. de 1311212011

20.5 - Se a 
^djudicatária 

irrjusfificadamcutc lccusar sc a assinar o Contrato, poderá ser convocâda oulra
licitante, desde que Ícspciladâ ordcn de clâssificâÇão, peÍt, depois dc fcita â ncgociâção, veriÍicada a

accitabilidade da proposta e colnprovados os requisitos de habilitaçao, celebrar a contratâçiio, sem prejuízo
das sânções previslas neste Edital e das dcnais comirações legais;
20.6 - 

^ 
cxccuçâo cor)tratuâl scrá acompânhada c Íiscalizada por Agcntc Público cspecialmente designado

para esle fim pela Uniclade (lerenciadora da Lioitação, de acordo oom o eslâbelecido no aí. 67, da Lci
Federal n" 3.666/1993, a ser infonnado quando dâ lâvratura do inshuDrelÍo oonlrâlual.

21,0. DO REÀJUSLIMENTO
2l.l - Os preços registndos não soiierão reajuste durante a vigênoiâ deA1à de l{egisío dc l)rcços ARP,
sâlvo nâ condição do leor do ilem 22.1 deste edilel, Lltilirendo â variaÇão dc índices oficiais à época do
reÍiiuste.

22. O - DO R EEOI| I Li BR IO ECONôIIÍ ICO- FI NANCEIRO
22.1 - Na hipúese de sobrevirem Íàtos imprevisiveis, ou previsíveis, poÉm dc corscquôncias iucalculáveis,
retardadores oú imp€dilivos dâ execução do ajuslâdo, ou, ailrda, cm caso de forga nraior, caso foúuito ou llalo

do principe, coDfigurando áleâ econôrnica extfaordinária e cxtraconlr'alual, podcrá, mcdiante procedimento
âdminislrativo onde resle denlonslrâdâ 1âl siluâção c tcrmo dc âltcraçâo, ser restabelecida a relâção que âs

pârtcs pactuaram iniciaLncntc cntrc os cncargos da coDtratada e â rchibuição da AdministraÇão para cjusta
relnunerâção do fo recimeDto, objelivâD,ilo â mânulençâo do equilibrio cconôrnico-Íinanceiro. na lo|ma do

Art. 65, Inciso II, A1ínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser regisrâdo por sinples âposlila (§B').

23.0 - DÁS ORR|G/|COES »Á CONTRÁIÁN'I'E
2l.l - As obrigâçi;es da Contratânte são aquelas a|r'olad.rs na Ata dc R.cgistÍo de Prcços c na Minulâ
Conlratuâ], anexo deste editâ1.

24.0 - DAS OBRIGÁCOES Dll CONTRATÀD[
24.1 - Às obrigações da Coukatada sâo aquclas arroladas na Ata de Registro de Pregos e na Mirruix
Contfâlual. ânexo desle edilá1.

1'ttrjFr]rTUR^ DO ]
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Registro de Preços e Da

25.0 - DO RECEBI]I,IENI'O L CRITÉRIO DE ÁCEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os clitérios de recebimento e rceitação do olr.jelo lrslão prcvistos rrâ Ata de
MinLrtâ ConrrâtuâI. anexo desie editâI.
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26.0 - DO PAGÁMDNTO
26.1 O pagamento será elêlúâdo próporcionâlmente ao que for solicitado pelâ Contrâlânte, en até 30
(trinta) dias contados a partir da data da aprcsentação da Nota Fiscâl/Fâtura pcla Contratada;
26.2 - Havendo erro na apresentação dâ Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pcrrdcntc a1é quc a Coutratâda providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipólese, o prazo pâra pâgàmeDto iniciar-se-1l àpós a conlprovação da rcgularização da situação, nâo

êcarretando qualquer ôDus para a Contratante;
26.3 - 

^. 
Conlratâdâ regularnlente oplante pelo Simplcs Nacional, instituido pelo Art. 12" dâ Lci

Collplclücntar n" 123/06, não solrerá a retenção quanto âos impostos e contribuições abrengidos pelo
ÍcÍtddo rcgimc;
26.4 - O pagamento será cletlrado por meio de translerênciâ bÀncáriâ em corta corlclrtc, na agôlcia e

cslâbelecimento bâncário indicâdo pela Contra{adal
26.5 A Conlratântc não sc rcsporsabilizará por qualquer despesa que venha a ser olctuada pcla Contratada,
que poN,eDturâ rão tenha sido acordâda no conlrâlo;
26.6 - A Liberâçào do pagamc|to Íica condicionada à apresentação de documenlos errr origirrris. rcrocofia
acorrpanhadas dos originais ou de xerocópia aulcnlicâdâ, dâ rcgularidade para com as Fazendâs l'cdcral
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tribulos llstaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
'i rabâlhista (CND Trabalhistâ);
26.7 - Nenhu pâgâmento será efeluado à CON'IRAfADA, enquânto pcndcnte de Iiquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alter'eçio dos prcÇos, ou de compeDsâção financeira por
â1râso de pagânlenlo.

27.0 - DÁ sUBCqNTLATÁÇÃ} DE TERCEIRoS
27.1 - Serào aceitâs subcontrâlâções de oulros bcns c scrviços para a exeouçào do contr'âto origirrâl até o
linitc de 30% (trirrta por cento) do valor contratado. Conludo, cm qualquer situação, a CON I RA I ADA é ô

úmica c intcgral responsável pela execução global do contrato.
27 2 - En hipótese nenhurnâ, hâvcrá rclacionarnento coDtratual ou legâl da CONTR^TANTE com os

subcontratados,
27.3 - A CONTRATAN I I rescl"la sc o dircito dc vetâr â ulilização de subcor]tratações f,.r r.rzõe" tceniers

ou adninistrativas, visando unicanrente o perfeito cumprimcnto do contrato.

2II.O . DA GAMNTIA CONTRATUÁL
28.1 - A critério da AdmiristlaÇão e coDl'ornle o caso poderá ser exigido prcstrção dc garantia pâra esli
conlrâlação visândo à scglrrança da execução do ooDtrato c cvcntLrais alterações,

29,0 - DAS PENALIDADES E SANCOES ADM]NISTRÀTIVÁS
29.1-^spenalidâdesestãopre\,islâsnâMinutadoContratoanexaaesleedilal.

.IU.II- DO PEDII''O DE E,SCLARECIMENTO E I,I4PI G\ACiO:
3O.I ESCLARECIMENTO:
30.1.1 - Os pedidos de esclârecimentos refcrenlcs ao preserte edital e seus aDcxos, deverão ser

en!iâdos parlr o Prcgociro, até 03 (trés) dias úteis ânlerioÍcs a data íixada pâra abeflurt da sessão pútrlica,

cxclusivarnente atrâvés do nreio elelrônico: [a]!4MI!3!!!ilt!!!Bqâ1.i-!e.gaLU c também via plalâforma da

BLL, identificândo o rúmcro do pregão.

30.1.2 - O pregoeiro responderá aos pcdidos de esclarecinrentos no prazo de dois dias ú1eis, contado

dà dala dc rcccbilncnto do pedido. e poderá requisitâr subsídios forrnais aos responsáveis pela claboraçào do

editale dos anexost
30.1.3 - Os pedidos de esclârccimcntos não suspenden os p|azos previstos no ceíame;
10.1.4 - As respostas âos pedidos de esclarccinrcntos serão divulgadas pelo sistcma e vincularào os

participântes e a administração.
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30.2.1-A1é03(hôs)diâsútcisanlcsdadâtali\âdapâraaberlurâdâsessãopública,quâlquerpessoa
poderá irnpugnâr o prcscutc Editâl, hediante petiçâo por escrilo. atra\,és do neio elelrônico:
14t4!iele.qordim'a!ll:!!4ti.ce.gor.bI e tambénl via platafoana da BI-L, que prcencham os seSuintes
requisitos:

30.2.1.1 - o endereçânrento ao Pregoeiro da Preleilura Münicipal de AIIACATII
30.2.1.2 - l identillcação prccisa c complcta do autor e seu representante legal
(acorrpanhado dos documertos colnprobatórios) se lor o caso, contendo o Donre,

preromc, cstado civil, profissão, domicílio. núrnero do documento de identiflcação,
derrtro do prazo editalicio;
30.2.1.3 - o tàto c o lirndâmcnto.iurídico dc scu pcdido, ildicudo quâis os ilcns ou
subitens discrlidos;
30.2.1.4 - o pedido, colll suas cspccillcações;

30.2.2 - CabcÍá âo Prcgociro, auxiliâdo pelos rcsponsávcis pcla elaboração deste Edital e seus

ancxos, dccidir sobre a impugnâção no prâzô de rlé 02 (dois) dias útcis contados da data de recebimeDto da
impugnagão;

30.2.3 - No caso dc acolhirncnto da pciição coutra o ato convocatório, será desigDâda nova data paÍa
a realiTação do ceÍame, exceto se â âlterâção não afetaf a 1-oanulação das propostâs;

30.2.4 - Não scÉo acolhidâs as impugnaçõcs imotivadas, apresentadâs intempesli!ânente e/ou
subscritas por rcprcscnlân1e uâo hâbili1âdo ou não idcnlificâdo no proccsso para responder pela licitante;

30.2-5 - As irnpugnaçries não suspeDdem os prazos pre!istos no cel1amc;
30.2.6. A concessào de efeito suspensivo à impugnação é nredida excepcional e dcverá ser nrolivadâ

pelo pregoeiro, nos âutos do processo de licitâção;

il.l - O Licitante devcrá observar o mais alto pâdrão de conduta ética durante o processo dc Licitação e na

execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileirâ.

31.2 - O pregoeiro ou âutoridâde superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

cspecialistas no âssunto objeto desta licitaçâo.

31.3 - Definições de práticas conuptivas compreenden) os seguintes atos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamentc qualquer coisâ

de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção

e contrâtâção de consultores, ou a execução dos contratos coüespondentesl

b) Extorsão ou coaçãor tentativâ de influenciar, por meio de ameaças de dano à

pessoâ, à reputaçâo ou à pÍopriedade, o procosso de âquisiçâo de bens ou serviços,

seleção e contratâção de consLlitores, ou a exccugão dos contrâtos

correspondentes:

c) Fraude: falsificação de inforrnação ou ocultação dc fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou servigos, seleção e contrâtação de

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros padicipantes do Íeferido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitântes deslinâdo a gerar ofertas com preços artificiâis,

ào cornpetitivos:

32. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
32.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdicios / menor
poluição, tais como:

â) Râcionâ1izagão do uso de subslânciâs polencialmerrtc tóxico-poluentes;
b) Substituição de substârrcias tóxicas por outfas atóxicas ou (ie menor loxicidade;

(D
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c) Trcinamento/câpacitação periódicos dos errpregados sobrc boas práticas dc rcdução de

dcsperd ícios/poluição;
d) AdoÇão de prálicas de sustentabilidade na execução dos scrviços, quando couber. de

acordo corn o art. 6o da Instrução Nomrâtiva SLTI/MPOG n" 1, de 19 de janeiro dc 2010.

33.0 - DAS DISPOSIÇOES GEMIS
33.I - Todas as dcclarações exigidas neste edital deleÍão ser assinadâs por Íepresentante legal da licitante.
33.2 - Os anexos oferecidos pcla adminislraçâo são âpenâs pârâ orienlaçâo â Licitante Dão hâvendo â

necessiclade de scrcrn rcproduzidos exalâmente iguais, bastando não comprometcr o cntcndinrcnto do quc sc
exige.
33.1 - O Pregoeiro ou à Autoridadc Supeior, facultelivamente, poderá em qualquer fàse do julgamento
pronovcr diligênciâ destinadâ â esclarecer ou colnplementar a instrução do ploccsso c a aÍarição do oÍ-crtado,
bem conrc solicitar a elaboração dc parcccrls tócnicos dcstinados a lundamcntar as decisôc..
33.4 - Qualqucr rnodificaçào no Ldital exige divulgaçào pelo rnesnro instrumelto de publicação en que se

dcu o lexlo origiDâI, reabrhdo-se o prazo iuiciallüc|tc cstabclccido, cxccto quando, inqucstionavelmentc, a
alterâção não aÍitar a formulâção dâs propostas.
:13.5 - Nâo scrão considerâdos motivos para desclassificação as simples olnissões (rrão essenciais) oLr enos
materiais na proposta ou da LlocuDleDtaçào, desde que sejam irrelevantes e Dão prejudiquen o processâmento
da licilâção e o entendimento da proposta, c quc não firam os dircitos das demais Iicitantes, scildo â decisão,
prr,r ldnr, . de loldlcclheI'I_erlo da.om...io
:13.6 - Na contagcm dos prâzos eslâbelecidos neste Ddilal e seus Anexos, e:(cluir-se-á o diâ do início c
incluiFSe-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencerr os prazos em dias de expediente na Administração.
3 3.7 - A honrologagao do resultado destâ licitação não irnplicará dircito à contratação.
33.8 - 

^ 
prcscnte licilação somente porlerár ser levogada por râzão de i eresse pírblico decorrente de [âto

superveniente devidamente cornprovadâ, ou anulada, ro todo ou cm parte, por ilegalidade, de oticio ou por
provocaçào de terceiros, mediânte pâr'ecer escrito e devidameDte lundâmentâdô.
13.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520, de l-110112002, Decreto
Irederal n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto MuDicipal rr' 012 de 07 de íàvereiro de 2017, Lei CoDplemeDtar
n'' 123/2006 Lei Cerâl da Microempresâ, conl âs âlleraçôes da Lei Complemcntar n" 14712014, c lcSislação
correlata aplicando-se, subsidialiamente, no que couber, a Lei n" 8.666/93, de 21106/93, conr suas alteraçôes.
33.10 - O loro pâÍr dirinir questôes relativâs âo prcsente l-ditâl será o dâ Comârca de ArâcâtVCIl, corrl
exclusão de qualquer outlo,
3J.l I - lnlegrânr este Edital, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Tenm de Rel'erênciâ;
ANEXO II Modelo de Proposlâ;
ÀNEXolll Tenno de Adesão BLI-;
ANEXO IV - Custo pcla Ulilização do Sistcma;
ÀNEXO V Modelos de declâràções;
ÀNEXO VI Minuta da,^ta dc Rcgistro dc Prcçosl
ANDXO VII Minuta do Contratol
ANOXO Vlll - Modelo de declâraçào de autenticidâde dos docunrentos
ANDXO IX - Modclo dc dccla[ação dc Conduta ótica c Anticoffupgão

Aracati/CE, 05 de Abril de 2022.
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